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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

 A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007658-46.2010.815.2002  – Vara de 
Entorpecentes da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Representante do Ministério Público Estadual
01 APELADO : Edna dos Santos Cordeiro
ADVOGADO : Ednilson Siqueira Paiva
02 APELADO : Lucilene Salvador da Silva
DEFENSORES: André Luiz Pessoa de Carvalho e Cardineuza de Oliveira 

  Xavier

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO  DE 
DROGAS. Art. 33 da Lei nº 11.343/06. 
Absolvição.  Recurso  ministerial.  Pedido  de 
condenação  das  apeladas.  Tese  desacolhida. 
Prova insuficiente da autoria delitiva. Acerto da 
absolvição.  Recurso ministerial  conhecido e 
desprovido.

− A  prisão  das  acusadas  dentro  da  casa, 
juntamente  com  a  droga,  não  deve  conduzir 
automático  e  aprioristicamente  a  um  juízo 
condenatório pelo delito de tráfico, pois restam 
dúvidas se as apelantes  praticaram a conduta 
típica,  ante  a  ausência  de  provas  que  elas 
realmente tinham ligação com a droga,  ou se 
eram  meras  acompanhantes  dos  outros 
envolvidos,  como  amantes,  companheiras, 
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congêneres,  ou  mesmo  apenas  usuárias, 
estando  dentro  da  casa  ocasionalmente  no 
momento da abordagem policial.

− Correta  e  incensurável  a  sentença  que, 
diante  da  carência  probatória,  absolve  as 
acusadas,  uma  vez  que  a  prova  deve  ser 
interpretada,  tendo  em  vista  o  princípio  do 
favor rei, de forma favorável à defesa, de sorte 
que  se,  da  prova  extraída  do  caderno 
probatório, existirem duas versões plausíveis, a 
da  defesa  deve prosperar,  seguindo  o  célebre 
brocardo do in dubio pro reo. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio  Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, conhecer  e  NEGAR 
PROVIMENTO AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial. 

RELATÓRIO

Perante a Vara  de  Entorpecentes  da  Comarca da 
Capital,  Edna dos Santos Cordeiro  e Lucilene Salvador da Silva, 
qualificadas nos autos, foram denunciadas como incursas nas penas do 
artigo 33 da Lei nº 11.343/06.

Quanto aos fatos, narra a prefacial acusatória (fls. 
02/06) que no dia 17 de fevereiro de 2010, na Comunidade Bola na 
Rede,  no Bairro  dos  Novais,  na cidade de João Pessoa/PB,  a  Polícia 
Militar, ao transitar por aquele local, ouviu disparos de arma de fogo. 
Em seguida, encontraram Williams Gomes de Morais, em frente a sua 
residência, na Rua São João Batista, nº. 104, portando uma arma de 
fogo.  E,  ao realizar  uma busca no interior  de sua casa,  os  policiais 
encontraram  um  colete  balístico,  uma  escopeta  calibre  12,  com 
numeração e munições, além de 02 (dois) rádios de comunicação. Esse 
material bélico, também, estava em poder dos adolescentes F. L. S. e R. 
da S. L., bem como do acusado Wanderson Silva de Araújo.

Consta,  ainda,  que  os  milicianos  receberam 
informações de que na casa de um sobrinho de Williams, Alisson, havia 
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um ponto de drogas.

Chegando  lá,  os  policiais  encontraram  Alisson,  na 
frente da casa, na Rua São João Batista, s/n, no Bairro dos Novais, com 
10  (dez)  pedras  de  crack.  E,  quando  os  militares  entraram  na 
residência, o menor informou que  morava com o tio, Williams Gomes 
de Morais. 

No  interior  do  imóvel,  foram encontradas  mais  95 
(noventa e cinco) pedras de crack e 92 (noventa e dois) papelotes de 
maconha  em  poder  das  denunciadas  Edna  dos  Santos  Cordeiro  e 
Lucilene Salvador da Silva.

Em decisão à fl. 61, o juízo, acatando entendimento 
ministerial, declinou da competência para processar e julgar os delitos 
remanescentes com relação a Emanuel Messias Matias, Wanderson Silva 
de Araújo e Williams Gomes de Araújo e determinou a citação de Edna 
dos Santos Cordeiro e Lucilene Salvador da Silva.

A denúncia foi recebida em 26 de abril de 2010 (fls. 
280/282).

Regularmente processadas, ao final sobreveio a 
sentença de fls. 458/464, julgando improcedente a pretensão punitiva 
estatal, absolvendo as rés, com base no art. 386, inciso VII do Código 
de Processo Penal.

Inconformado com a decisão absolutória, apelou o 
Ministério Público (fl. 467). Em suas razões recursais (fls. 471/476), 
pugna o representante do Parquet pela condenação das denunciadas 
nos termos da exordial acusatória, aduzindo estarem comprovadas a 
autoria e materialidade do delito de tráfico de drogas.

As  apeladas apresentaram contrarrazões (fls. 
478/483 e 498/502) rebatendo os argumentos expostos pelo apelante, 
requerendo a manutenção do decisum recorrido.

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, em 
parecer da lavra do insigne Procurador de Justiça, Dr. José Roseno Neto, 
opina pelo desprovimento do recurso ministerial (fls. 510/513).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)
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Em primeiro lugar, cumpre destacar que os 
pressupostos essenciais de admissibilidade do recurso encontram-se 
devidamente preenchidos.

Quanto aos fatos, narra a prefacial acusatória (fls. 
02/06) que no dia 17 de fevereiro de 2010, na Comunidade Bola na 
Rede,  no Bairro  dos  Novais,  na cidade de João Pessoa/PB,  a  Polícia 
Militar, ao transitar por aquele local, ouviu disparos de arma de fogo. 
Em seguida, encontraram Williams Gomes de Morais, em frente a sua 
residência, na Rua São João Batista, nº. 104, portando uma arma de 
fogo.  E,  ao realizar  uma busca no interior  de sua casa,  os  policiais 
encontraram  um  colete  balístico,  uma  escopeta  calibre  12,  com 
numeração e munições, além de 02 (dois) rádios de comunicação. Esse 
material  bélico,  também, estava em poder  dos  adolescentes  Fabiano 
Lopes  Santiago  e  Rosenildo  da  Silva  Lopes,  bem como  do  acusado 
Wanderson Silva de Araújo.

Consta,  ainda,  que  os  milicianos  receberam 
informações de que na casa de um sobrinho de Williams, Alisson, havia 
um ponto de drogas.

Chegando  lá,  os  policiais  encontraram  Alisson,  na 
frente da casa, na Rua São João Batista, s/n, no Bairro dos Novais, com 
10  (dez)  pedras  de  crack.  E,  quando  os  militares  entraram  na 
residência, o menor informou que  morava com o tio, Williams Gomes 
de Morais. 

No  interior  do  imóvel,  foram encontradas  mais  95 
(noventa e cinco) pedras de crack e 92 (noventa e dois) papelotes de 
maconha  em  poder  das  denunciadas  Edna  dos  Santos  Cordeiro  e 
Lucilene Salvador da Silva.

Exprime o recorrente, através de sua insurreição, que 
as apeladas violaram o art. 33 da Lei de Tóxicos porque, na residência 
em que se encontravam, foi achada grande quantidade de drogas.

Observando detidamente a sentença vergastada, 
constata-se que o recurso não  merece prosperar, pois 
absolutamente  incensurável  a  decisão  que  concluiu  que  não  havia 
provas suficientes que ligassem as increpadas, ora recorridas, no delito 
de tráfico. Vejamos:

A materialidade do  crime  restou sobejamente 
evidenciada, através do Auto de Apreensão e Apresentação (fl. 19) – 
contando com 92 (noventa e dois) papelotes de maconha e 105 (cento 
e cinco) pedras de crack -, além do Laudo Definitivo de Exame Químico-
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Toxicológico positivo (fls. 374/381). 

Com relação à autoria do delito, todavia,  restam 
dúvidas se as apelantes praticaram a conduta típica, ante a ausência de 
provas que elas realmente tinham ligação com a droga. Há, no caso, 
dúvida razoável se elas participavam ativamente no tráfico, juntamente 
com os outros detidos, ou se eram meras acompanhantes deles, como 
amantes, usuárias, ou congêneres, estando dentro da casa 
ocasionalmente no momento da abordagem policial.

Não há dúvidas de que as acusadas estavam na 
casa juntamente com a droga quando houve a operação policial. 
Entretanto, apenas esse fato, que à primeira vista é um forte indício do 
envolvimento do tráfico, não pode levar a uma conclusão imediata e a 
priori de que elas fossem traficantes, mormente porque não há 
qualquer outro elemento que as implique no crime.

Ora,  seria  razoável,  para  se  editar  um  édito 
condenatório,  que  existissem  mais  do  que  indícios  ou  elementos 
circunstanciais, mas provas robustas e incontornáveis, o que não é o 
caso dos autos.

Os  únicos  elementos  que  a  acusação  trouxe  aos 
autos foram os depoimentos atestando que as acusadas estavam na 
casa, o que é insuficiente, a meu ver, para se deduzir a partir daí que 
elas agissem ativamente como traficantes na “boca de fumo”.

Exemplo desses depoimentos: 

A policial militar Viviane Vieira de Sousa, condutora 
do flagrante, ouvida em Juízo, confirmou o inteiro teor do depoimento 
de fl. 08, afirmando: 

“(...) que,  as  denunciadas  ora  presentes  foram 
presas dentro da mesma casa em um imóvel perto  
da residência onde estavam as armas; (…) que, a  
droga foi encontrada no interior da casa onde elas  
estavam no momento da prisão; que, a droga foi  
encontrada dentro de um quarto, onde as acusadas  
estavam,  em  um  pequeno  móvel;  (…)  que,  as  
acusadas  não  esclareceram  porque  estavam 
dormindo  no  quarto  onde  as  drogas  foram 
encontradas; (...)”. 

No  mesmo  sentido,  foram  os  depoimentos  do 
policial militar Everaldo Vieira de Morais, que na instrução disse (fls. 
412/413):
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“(...) Que,  os  depoente  viu  quando  as  policiais  
militares saíram da casa conduzindo duas mulheres  
e uma certa quantidade de maconha e pedras de  
crack; Que, eles disseram haver encontrado a droga  
dentro  de  um  fogão,  por  trás  da  geladeira  e  no 
interior de uma gaveta; (…) Que, as mulheres foram 
presas  porque foram surpreendidas  no  interior  da  
casa (boca) na qual a polícia encontrou maconha e 
crack. (...)”.

Em contrapartida, em  seus interrogatórios, as 
acusadas afirmaram  que  as  drogas  foram  encontradas  na  casa  do 
menor Allison. Veja-se:

“(...)  afirma que as  drogas foram encontradas na  
casa de Allisson, em local específico que não sabe 
informar.  (…)  que,  não estava  na casa  de  Allison  
quando foi presa; que como foi dito estava na casa  
de “Bal” quando foi presa; (…)”.
{Edna dos Santos Cordeiro, fls. 387/389}

“(...)  as drogas apreendidas pertenciam ao menor 
Allisson; que nada foi encontrado na residência da  
interrogada ou em seu poder pessoal;
{Lucilene Salvador da Silva, fls. 390/392}

Como se vê, os depoimetos apenas afirmam que as 
acusadas estavam na casa, mas não trazem qualquer outro dado que 
indique que elas eram traficantes, a exemplo da confissão das próprias, 
ou informes do local ou mesmo averiguações e investigações prévias a 
esse respeito. 

Os testemunhos acima transcritos e o interrogatório 
das acusadas não transmitem a necessária e indispensável segurança 
jurídica para um veredito condenatório, pois somente atestam que elas 
estavam na casa no momento da abordagem, o que não quer dizer que 
elas fossem, como já dito, traficantes.

No  nosso  sistema  processual,  apesar  de  vigorar  a 
regra do livre convencimento motivado do Juiz e inexistir qualquer tipo 
de tabelamento probatório, meros indícios não são suficientes para a 
condenação,  pois  a  prova  cristalina  é  pré-requisito  indispensável  e 
irrenunciável da formação da culpa no processo-crime.

Ante  a  existência  de  dúvida  razoável,  agiu 
acertadamente  o  Magistrado  ao  proferir  sentença  absolutória  com 
fundamento da ausência de provas.
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É despiciendo,  ademais,  tecer  comentários  sobre  a 
necessidade de se interpretar a prova, diante do princípio do favor rei, 
de forma favorável à defesa e ao acusado, de sorte que se, da prova 
extraída do caderno probatório, existirem duas versões plausíveis, a da 
defesa deve prosperar, seguindo o célebre brocardo do in dubio pro reo. 

Na  hipótese,  existindo  versão  plausível  de  que  as 
acusadas não eram traficantes, mas apenas acompanhavam os outros 
envolvidos, ou como “companheiras” ou congêneres, ou apenas como 
meras usuárias de drogas, que circulam e marcam presença constante 
em pontos de venda de drogas, essa versão deve prosperar.    

Diante do exposto, conheço e NEGO PROVIMENTO 
AO APELO,  mantendo  a  absolvição  por  falta  de  provas,  com 
fundamento  no  inciso  VII  do  art.  386  do  CPP,  em harmonia  com o 
parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da 
Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, João 
Benedito da Silva, revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de 
Justiça.

Sala das  Sessões  “Desembargador  Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho”, do Egrégio Tribunal de Justiça do  
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 de novembro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


